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Precatórios: cerca de 130 milhões serão 
injetados na economia da 5ª Região

TRF5 elege juiz eleitoral e suplente de Sergipe

Corpus Christi
Dia da Liberdade de Imprensa

Tribunal Regional Federal 
da 5ª Região paga, a partir 
de terça-feira (12), o 1º lote 

do exercício 2012 dos precatórios 
de natureza comum, ou seja, os 
que não se enquadram na de-
finição de natureza alimentícia. 
Serão injetados na economia da 
5ª Região cerca de 130 milhões, 
totalizando 410 beneficiários dos 
seis estados: Ceará, Rio Grande 
do Norte, Paraíba, Pernambuco, 
Alagoas e Sergipe. Pernambuco 
teve o maior número de benefi-
ciários, um total de 165, no valor 
de R$ 89,6 milhões, representan-
do quase 70% do que será pago 

pelo Tribunal. Os depósitos serão 
realizados no Banco do Brasil e na 
Caixa Econômica Federal. Mais in-
formações no link disponibilizado 
no site do TRF5:  
http://www.trf5.jus.br/rpvprecatorio/.

Segundo lote - Os precatórios 
são expedidos em cumprimento 
de sentenças judiciais transitadas 
em julgado (decisões definitivas 
em que não há mais possibilidade 
de recursos). A autorização aos 
tribunais para o pagamento do 
segundo e último lote dos pre-
catórios comuns será feita pelo 
Conselho da Justiça Federal (CJF) 
até o final do mês de junho. De 
acordo com a Subsecretaria de 
Precatórios do Tribunal Regional 
Federal da 5ª Região, a previsão é 
de que os depósitos do referido 
lote estejam disponíveis no dia 11 
de julho.

O Pleno do Tribunal Regional Fe-
deral da 5ª Região - TRF5 esco-
lheu ontem (6/06) os nomes dos 
juízes federais que irão repre-
sentar a Justiça Federal junto ao 
Tribunal Regional Eleitoral (TRE) 
do Estado de Sergipe a partir do 
próximo biênio. A juíza federal 

Lidiane Vieira Bonfim Pinheiro de 
Meneses foi eleita membro efetivo 
e o juiz federal Carlos Rebêlo Ju-
nior, suplente. A Corte Eleitoral é 
formada por dois desembargado-
res do Tribunal de Justiça do Estado 
(TJ), dois juízes de direito escolhi-
dos pelo TJ, um representante da 

Justiça Federal indicado pelo 
Tribunal Regional Federal da re-
gião respectiva e dois advogados 
militantes nomeados pelo Presi-
dente da República. O integrante 
do TRE exerce mandato de dois 
anos, podendo ser renovado por 
igual período.

A Nossa 
Livraria Edi-
tora publi-
cou o livro 
“A moder-
nização do 
direito civil”, 
volume se-
gundo, sob a coordenação dos 
professores Torquato da Silva 
Castro Júnior e Venceslau Tavares 
Costa Filho. No livro, consta texto 
do desembargador federal e pro-
fessor da Faculdade de Direito do 
Recife Edilson Pereira Nobre Júnior, 
o qual discorreu sobre “Negócio 
jurídico e exteriorização da vonta-
de: o papel do silêncio”.

A campanha de doação de água 
mineral para as vítimas da seca será 
encerrada amanhã (8/06). Os ser-
vidores interessados em participar 
do projeto Águas para o Sertão 
devem procurar a estagiária Cami-
la Pires (Divisão de Comunicação 
Social) que está responsável pelo 
recebimento das doações aqui no 
prédio do TRF5. O Projeto Águas 
para o Sertão é uma iniciativa de 
um grupo de voluntários que está 
coletando garrafas de água mi-
neral, de qualquer tamanho, para 
distribuir em algumas cidades ser-
tanejas castigadas com a seca. Mais 
informações pelo ramal 9065.

O Diário Oficial da União de ter-
ça-feira (5) publicou na Seção I, 
página 60, a Resolução n. 193, de 
1º de junho de 2012, do Conse-
lho da Justiça Federal (CJF), que 
dispõe sobre a gestão da identi-
dade da Justiça Federal e institui 
o Manual da Identidade Visual da 
Justiça Federal. De acordo com 
o CJF, a identidade institucional 
única é o primeiro passo do pro-

jeto que instituirá a Política de 
Comunicação da Justiça Federal.  
Com a resolução e o manual, o 
CJF, os cinco tribunais regionais 
federais e as respectivas seccionais 
passam a ter o prazo de um ano 
para utilizarem a nova logomarca 
em todos os seus suportes institu-
cionais, com exceção de fachadas 
e layouts arquitetônicos e carteiras 
de identidade funcional.


